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PACIENTE : VANDERLEY DE OLIVEIRA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO 
OU REVISÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PROVA TÉCNICA. 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL ENTRE A CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE DA MULTIRREINCIDÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio, 
visando ao reconhecimento de ilegalidade na aplicação da 
qualificadora do rompimento de obstáculo em crime de furto, 
diante da ausência de prova pericial técnica, e à revisão da 
compensação parcial entre a agravante da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) a existência de flagrante ilegalidade na 
comprovação da qualificadora de rompimento de obstáculo sem 
perícia técnica e na compensação proporcional entre a 
agravante da multirreincidência e a atenuante da confissão 
espontânea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
possuem entendimento consolidado de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso ou revisão 
criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade.
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4. A jurisprudência desta Corte permite que a qualificadora de 
rompimento de obstáculo seja reconhecida com base em outros 
meios de prova quando a perícia técnica não puder ser 
realizada, desde que haja elementos suficientes nos autos que 
comprovem a destruição do objeto, como depoimentos e 
imagens.
5. No caso concreto, a qualificadora de rompimento de obstáculo 
foi comprovada por depoimentos de testemunhas e imagens, 
que atestam a destruição da porta de acesso à residência da 
vítima, em conformidade com a jurisprudência.
6. A compensação entre a agravante da multirreincidência e a 
atenuante da confissão espontânea deve ser proporcional, não 
sendo cabível a compensação integral em casos de reincidência 
múltipla, em atendimento aos princípios da individualização da 
pena e da proporcionalidade, conforme precedentes desta Corte.
7. Não se verifica, no caso concreto, flagrante ilegalidade a 
justificar a concessão da ordem de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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atenuante da confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) a existência de flagrante ilegalidade na 
comprovação da qualificadora de rompimento de obstáculo sem 
perícia técnica e na compensação proporcional entre a 
agravante da multirreincidência e a atenuante da confissão 
espontânea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
possuem entendimento consolidado de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso ou revisão 
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4. A jurisprudência desta Corte permite que a qualificadora de 
rompimento de obstáculo seja reconhecida com base em outros 
meios de prova quando a perícia técnica não puder ser 
realizada, desde que haja elementos suficientes nos autos que 
comprovem a destruição do objeto, como depoimentos e 
imagens.
5. No caso concreto, a qualificadora de rompimento de obstáculo 
foi comprovada por depoimentos de testemunhas e imagens, 
que atestam a destruição da porta de acesso à residência da 
vítima, em conformidade com a jurisprudência.
6. A compensação entre a agravante da multirreincidência e a 
atenuante da confissão espontânea deve ser proporcional, não 
sendo cabível a compensação integral em casos de reincidência 
múltipla, em atendimento aos princípios da individualização da 
pena e da proporcionalidade, conforme precedentes desta Corte.
7. Não se verifica, no caso concreto, flagrante ilegalidade a 
justificar a concessão da ordem de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 172):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de VANDERLEY DE OLIVEIRA SILVA JUNIOR em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO (Apelação Criminal 0000450-11.2018.8.26.0616).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos, 8 meses e 20 dias de 
reclusão no regime fechado, além do pagamento de 11 dias-multa, por 
infração ao art. 155, § 4º, I, c/c o art. 14, II, do Código Penal.

A impetrante sustenta: a) "deve-se excluir a circunstância qualificadora 
no tocante ao rompimento de obstáculo. A qualificadora prevista no art. 
155, § 4º, I, do CP passou ao largo de restar comprovada, eis que se 
pauta apenas nos depoimentos orais produzidos em audiência" (e-STJ 
fl. 8); b) inexiste prova pericial apta a demonstrar o suposto 
rompimento; c) "o Tribunal dobrou o aumento da pena na segunda 
fase, de ofício, para que a confissão não tivesse reflexo na pena. Tal 
manobra, contudo, é ilícita, pois configura julgamento ultra petita" (e-
STJ fl. 11) e d) a confissão não se limita a compensar com a 
reincidência, devendo preponderar.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para que seja 
reduzida a pena, com a mitigação do regime prisional e sua 
substituição por restritiva de direitos.

É o relatório.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fl. 154):

A qualificadora do arrombamento também é patente, sendo 
desnecessária a produção de prova pericial técnica quando outras são 
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suficientes para caracterizá-la, como é o caso dos autos. A vítima 
assegurou em Juízo que a porta ficou totalmente destruída, 
acrescentando ainda que gastou R$ 1.300,00 para consertá-la. O 
policial militar, por sua vez, também disse ter visualizado o portão da 
casa arrombado. Por fim, as imagens de fls. 35/36 atestam que a 
porta, aparentemente de alumínio, foi mesmo danificada nos dois 
módulos inferiores, por meio dos quais o ladrão ingressou na 
residência da vítima para subtrair a res furtiva.

Conforme se constata, as instâncias ordinárias consideraram que a 
existência de outras provas supriria a inexistência de prova técnica para o 
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo.

A conclusão adotada pelo Tribunal de origem se alinha à jurisprudência 
do STJ sobre o tema. Vejamos:

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. INEXISTÊNCIA DE EXAME PERICIAL. 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. CRITÉRIO DE 
AUMENTO DA PENA BASE. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. 1/8 (UM OITAVO) DA DIFERENÇA ENTRE A PENA 
MÍNIMA E MÁXIMA ABSTRATAMENTE COMINADA. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - As instâncias ordinárias concluíram que a qualificadora do 
rompimento de obstáculo restou comprovada pela própria 
confissão do acusado e pelo depoimento das testemunhas, o que 
está de acordo  com a jurisprudência pátria. Precedentes.

II - A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o cometimento de novo delito, enquanto o paciente 
cumpria pena de crime anterior, é fundamento idôneo para justificar 
valoração negativa da circunstância judicial.

III- Convém destacar que não há direito subjetivo a frações específicas 
para os fins de cálculo da pena-base, bastando que o julgador observe 
a proporcionalidade e fundamente a pena aplicada.

IV - Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, a revisão da 
dosimetria da pena, no âmbito de recurso especial, é medida 
excepcional que só se justifica em caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, o que não ocorre no presente caso. Precedentes. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.591.554/DF, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 11/10/2024.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO POR ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA TÉCNICA. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA INCONTESTE. DEPOIMENTO DA VÍTIMA PRESTADO EM 
JUÍZO. NECESSIDADE DE REPARO DO LOCAL DANIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para o 
reconhecimento da qualificadora, "o exame pericial pode ser 
substituído por outros meios probatórios, quando não se puder exigir 
que a vítima preserve os vestígios do furto e presentes outros meios 
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aptos a provar o rompimento de obstáculo de forma inconteste" (AgRg 
no AREsp n. 2.299.413/SE, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
15/8/2023, DJe de 22/8/2023).

2. Na hipótese, encontram-se presentes nos autos elementos 
aptos a comprovar a qualificadora de forma inconteste (indene de 
dúvida), especialmente o depoimento do ofendido prestado em 
juízo, o qual confirmou que o acusado teve que utilizar ferramenta 
para romper o vidro da janela da residência, o qual teve que ser 
consertado posteriormente em razão da prática delitiva.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.118.512/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

Quanto à compensação da agravante da reincidência com a atenuante 
da confissão, consignou a Corte de origem que "conforme visto, trata-se de dupla 
reincidência. Dessa forma, a compensação entre a atenuante da confissão e a 
reincidência (dupla, reitera-se) deve se dar de maneira parcial/proporcional, ou seja, 
compensa-se uma das condenações com a atenuante, restando a outra para elevar a 
reprimenda em 1/6, mesmo patamar eleito pela juíza de piso" (e-STJ fl. 156).

Com efeito, não se mostra cabível a compensação integral 
da multirreincidência do réu com a confissão espontânea, visto que, nesses casos, 
deve ser reconhecida a "preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do 
Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante 
da confissão espontânea" (REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ANTECEDENTES DO RÉU. PERÍODO DEPURADOR. 
IRRELEVÂNCIA. CONFISSÃO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, foi destacado que "o réu possui cinco 
condenações transitadas em julgado" (fl. 35), utilizando-se as três 
primeiras para valorar negativamente as circunstâncias judiciais e 
majorar a reprimenda do roubo em 1 ano e seis meses de reclusão, 
quantum que não se revela excessivo, desarrazoado ou 
desproporcional, levando-se em consideração que a "exasperação da 
pena-base não se dá por critério objetivo ou matemático, uma vez que 
é admissível certa discricionariedade do órgão julgador, desde que 
vinculada a elementos concretos" (AgInt no HC 352.885/SP, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 9/6/2016).

2. O art. 64, I, do Código Penal - CP dispõe que, para efeito de 
reincidência "não prevalece a condenação anterior, se entre a data do 
cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido 
período de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o período de 
prova da suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer 
revogação". Tais condenações, no entanto, podem configurar maus 
antecedentes e, assim, justificar o aumento da pena-base, segundo a 
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jurisprudência pacífica desta Corte.

3. Nos casos de multirreincidência do réu, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do CP, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da 
confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 883.042/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA45568666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:48
Código de Controle do Documento: 0ca57620-37ce-4f63-8d62-25f93e119ef7



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0068272-1 HC 806.479 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004501120188260616  4501120188260616

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU  - SP281123
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VANDERLEY DE OLIVEIRA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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